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  Nota do editor




  Iniciar uma carreira como docente no ensino superior tem se tornado uma tarefa cada vez mais complexa e desafiadora. Complexa, pois as mudanças promovidas pelas novas tecnologias levam a atuação do professor para além de sua especialização e da sala de aula; desafiadora, pois se vive um período de transição e rompimento com os padrões e modelos educacionais do passado, sem que ainda se tenha exata certeza do que virá pela frente.




  Este é, certamente, um momento de desconstrução e reconstrução do papel do professor, um tempo que clama por uma reflexão acerca da contínua necessidade de se aprender e reaprender a ser um docente no ensino superior. E é nesse contexto e com esse propósito que ­Cecília Gaeta e Marcos T. Masetto nos convidam a ponderar maneiras de aprender a aprender, de aprender a atuar e de aprender a inovar no magistério.




  Sem apontar respostas definitivas, os autores abrem espaço para um diálogo sobre a necessidade que os novos professores têm de “aprender, com base na prática docente e na reflexão sobre ela, a fazer o que não sabem fazer”, debatendo expectativas, relacionamentos e mudanças que envolvem a profissão na atualidade.




  Com esta publicação, o Senac São Paulo espera contribuir para as discussões a respeito da formação e da preparação dos docentes iniciantes no ensino superior.
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  Apresentação




  No te puedo enseñar tu camino,


  pero quizá te sirva si te muestro


  cómo he andado el mío.




  Jordi Escartín




  Aprender, atuar e inovar




  No Brasil, de forma semelhante a vários outros lugares do mundo, podemos notar uma significativa valorização seguida de expansão do ensino superior, ocorrida nos últimos anos.[1] Isso tem aumentado a demanda por professores para atuarem nesse nível de ensino, abrindo ótimas oportunidades e perspectivas para quem deseja iniciar uma carreira no magistério superior.




  Esse início pode ocorrer de diversas maneiras, envolvendo desde profissionais que exercem determinada atividade no mercado de trabalho e depois de alguns anos decidem enveredar pelo caminho da docência, até mestres e doutores, muitas vezes ainda bem jovens e quase sem experiência profissional ou de magistério, que se candidatam a lecionar no ensino superior.




  É natural que os professores iniciantes na docência do ensino superior, assim como outros profissionais em princípio de carreira, apresentem uma série de dúvidas, expectativas e ansiedades, tanto as relacionadas ao domínio do conteúdo específico de sua disciplina, quanto, principalmente, as vinculadas aos novos conceitos e propostas didáticas exigidas pelo sistema educacional vigente.




  Isso acontece, pois o que se espera do professor atualmente é, em geral, muito diferente daquilo que se vivenciou em seu tempo de escola e de faculdade. As transformações verificadas no processo de ensino-aprendizagem, como o emprego de metodologias ativas, a organização de conteúdos de modo interdisciplinar e o papel dos professores como facilitadores, poderão impactar o entendimento do professor iniciante sobre o processo de ensino e a forma como planeja agir em sala de aula.




  Perrenoud, em seu livro A prática reflexiva no ofício do professor, apresenta o professor principiante vivendo duas identidades: “a de estudante ou profissional de uma área e a de professor responsável por atividades e decisões perante um grupo de alunos”. (Perrenoud, 2002, pp. 18-19)




  Nessa situação, o professor iniciante pode apresentar sentimentos de estresse, angústia, dúvida e receio. Se de um lado deduz que, por ter sido aluno por vários anos e assistido a aulas de tantos professores, seria capaz de imitá-los, de outro ele sabe que não dispõe de experiência docente que lhe permita atuar com confiança e desenvoltura. Ele pode também se sentir sozinho no novo ambiente, sem saber onde buscar apoio e diálogo que o ajudem a enfrentar os questionamentos e desafios próprios da profissão.




  Entendemos que esse professor iniciante apresenta uma primeira grande expectativa de aprender como exercer seu novo ofício, pois, na maioria dos casos, não lhe foi oferecida durante sua formação a oportunidade de aprender a ser docente no ensino superior, apesar de provavelmente ter entrado em contato com a ideia de que “o ofício de professor poderia ser entendido apenas como um importante acréscimo à parte profissional da sua formação, ultrapassando o domínio dos conteúdos a serem ensinados”. (Perrenoud, 2002, p.10)




  No momento em que se vê na iminência de entrar pela primeira vez em uma sala de aula do ensino superior, afloram as carências e consequentemente as expectativas e as angústias. Apresenta-se com urgência a necessidade de aprender aquilo que é indispensável para uma docência com competência e segurança.




  Essa aprendizagem, porém, a maioria dos professores não adquire por meio dos moldes tradicionais de conferências, palestras, cursos, dicas ou receituários de comportamentos e atitudes. Eles esperam aprender, com base na prática docente e na reflexão sobre ela, a fazer o que não sabem fazer.




  “A formação de bons professores iniciantes tem a ver, acima de tudo, com a formação de pessoas capazes de evoluir, de aprender de acordo com a experiência, refletindo sobre o que gostariam de fazer, sobre o que realmente fizeram e sobre os resultados obtidos.” (Perrenoud, 2002, p. 17)




  Aprender seu ofício significa, para o professor, compreender que, para atuar adequadamente, não basta dar aulas: é preciso desenvolver a profissionalidade docente, o que pressupõe conhecimentos específicos. Gaeta aponta que a “sabedoria docente é complexa e abrange muitas facetas e dimensões, a maioria inter-relacionadas”, entre elas o domínio do conteúdo, o engajamento com a organização curricular, a competência pedagógica, o desenvolvimento da identidade docente, a reflexão, a pesquisa e o planejamento da carreira docente (Perrenoud, 2002, pp. 27-36).




  Para acrescentar mais complexidade ao processo de aprender a atuar,­ o docente iniciante enfrenta uma situação ímpar: o ensino superior na contemporaneidade se apresenta com perspectivas diferenciadas em relação à gestão do conhecimento, ao desenvolvimento de competências e de habilidades para o exercício das novas profissões e às atitudes de cidadania e responsabilidade social. Isso instiga o docente (novato ou não) a se perguntar como inovar em sua prática pedagógica para atender às demandas desse cenário com novos encaminhamentos e recursos, pois os tradicionais há muito já não respondem às atuais exigências.




  Como docentes há muitos anos no ensino superior, sempre procuramos continuar aprendendo a nos tornar melhores professores. Acreditamos que são, sem dúvida, os docentes que devem não somente implantar as mudanças didáticas que surgem constantemente, mas também impulsionar as inovações para alcançar os ajustes e a consolidação de tais transformações.




  Para isso, em muitas ocasiões nos vimos na necessidade de criar e inovar nossa prática, por exemplo, no entendimento de nosso novo papel; no relacionamento com os alunos, com nossos colegas e com a instituição como um todo; na compreensão da complexidade do processo de ensino; no planejamento de situações e atividades de aprendizagem; na adaptação e na criação de recursos e técnicas que servissem aos objetivos propostos; na revisão de nossos conceitos de avaliação e na aplicação de técnicas avaliativas.




  Com este livro, visamos compartilhar com colegas que iniciam seu magistério no ensino superior nossas experiências, aprendizagens e descobertas relativas ao que traz maior dinamismo e eficácia à docência. Dessa forma, buscamos refletir sobre perspectivas de aprender, atuar e inovar, analisando o contexto em que os professores iniciantes vão adentrar, como se integrarão a ele e, principalmente, como poderão fazer a diferença em sua atuação.




  Assim, organizamos o texto em quatro partes.




  Na primeira, analisaremos onde e com o que nós, docentes do ensino superior, trabalhamos.




  Na segunda parte investigamos com quem trabalhamos.




  A terceira parte nos levará a compartilhar experiências sobre como trabalhamos no ensino superior.




  A quarta parte apresenta nosso desafio: como fazemos a diferença.




  Seja muito bem-vindo à docência no ensino superior.




  Vamos iniciar nossa reflexão.




  [1] Segundo dados do Censo Superior 2011, o Brasil encerrou o ano de 2010 com 6,45 milhões de alunos no ensino superior, e nesse ano ingressaram 2,2 milhões. O número de alunos aumentou 7,1% entre 2009 e 2010 e 110% entre 2001 e 2010, evidenciando o crescimento desse nível educacional.
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  Onde trabalhamos?




  A partir do momento em que você decide ser professor do ensino superior, fica muito claro que seu local de trabalho serão as instituições de ensino superior (IES), públicas ou particulares: universidades, centros universitários ou instituições não universitárias, locais onde se desenvolvem os cursos de graduação – tecnológicos, bacharelados ou licenciaturas. Mas um professor que vai iniciar seu magistério nesse nível de escolaridade pode se perguntar: mas, afinal, que lugar é esse em que vou trabalhar? O que realmente vou fazer ali?




  Esses não são questionamentos irrelevantes. Apesar de já ter transitado vários anos na universidade como aluno, um professor iniciante no ensino superior ainda não conhece esse lugar como um local de trabalho. Escartín explicou isso da seguinte forma:




  O estudante que deixa de ser aluno para iniciar-se na profissão de docente universitário deve assumir um novo papel que comporta uma mudança de percepção da figura do professor. De um papel cômodo e anônimo de estudante protegido pelo grupo classe assume uma posição ativa frente a um grupo de alunos com idades próximas à sua, cujas aprendizagens dependem em parte da sua aptidão profissional. (Escartín et al., 2008, p. 4)




  A realidade profissional ainda é desconhecida do professor iniciante e se apresenta como uma série de interrogações: o que esperam de mim? Com quem vou me relacionar nesse trabalho? A quem devo responder como professor? Quem são meus colegas? Como será meu relacionamento com eles? Como se organiza esse ambiente? Como os alunos aprendem? Não se pode desconsiderar essas e outras ansiedades, inseguranças e expectativas. Portanto, explicitar e provocar reflexão acerca de algumas características desse ambiente educacional pode contribuir para uma mais rápida integração e aquisição de autoconfiança, necessárias para que se realize um trabalho diferenciado.




  A organização do ensino superior




  As instituições de ensino superior se diferenciam, basicamente, em dois aspectos:




  

    	Administrativo – de acordo com sua natureza jurídica e mantene­dora, podem ser:



      

        	públicas, quando criadas por um projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo. São mantidas e administradas pelo governo (municipal, estadual ou federal);




        	privadas, quando criadas por credenciamento junto ao Ministério da Educação. São mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas (particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas).


      


    




    	Acadêmico – a atual diretriz para o ensino superior, segundo a LDB de 1996,[2] admite que sejam credenciadas pelo MEC:[3]



      

        	universidades, que são instituições pluricurriculares de formação dos quadros profissionais, caracterizadas pela indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão, sobre as quais têm autonomia didática, administrativa e financeira. Devem possuir um terço do corpo docente com titulação de mestre ou doutor e um terço do corpo docente em regime integral. Assim, do professor ingressante, que obrigatoriamente terá passado por um concurso interno ou público, espera-se o comprometimento com a atuação nesses três eixos, com a produção intelectual institucionalizada e com a construção de uma carreira acadêmica;




        	centros universitários, instituições de ensino superior que também atuam com diferentes currículos de formação profissional e programas de educação superior, sobre os quais têm autonomia para criá-los, organizá-los e extingui-los, em sua sede. Caracterizam-se pelo foco no ensino mediante a oferta de cursos e atividades de extensão, mas não têm a obrigatoriedade de desenvolver pesquisas, embora alguns, pela excelência ou ambição de um dia tornarem-se universidades, possam ter um departamento dedicado à investigação. Precisam ter, no mínimo, um terço do corpo docente com mestrado ou doutorado e um quinto contratado em regime integral. Espera-se dos professores o comprometimento com o ensino e a extensão, havendo grande incentivo para que conciliem suas atividades docentes com as do mercado profissional, visto que a integração do mercado com a academia deve ser o diferencial da instituição;




        	instituições não universitárias têm o foco no ensino em determinadas áreas do conhecimento. São os Institutos Superiores de Educação, voltados para a formação para o magistério do ensino básico; os Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET) e os Centros de Educação Tecnológica (CET), que, como o nome diz, são voltados para a educação tecnológica; as Faculdades integradas, que são pluricurriculares e com regimento único; e as faculdades independentes.


      


    


  




  Nos dois últimos casos, o processo para ingresso de novos professores se dá, na maioria das vezes, por processos seletivos particulares publicados em editais da instituição.




  A titulação mínima para os professores poderem atuar no ensino superior é a especialização.




  O ensino na graduação




  O estabelecimento de propostas pedagógicas e a criação de cursos e de seus respectivos currículos baseiam-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais[4] estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, as quais firmam os parâmetros educacionais para cada curso e consideram tanto o perfil profissiográfico do egresso, contido na Classificação Brasileira das Ocupações (CBO) do Ministério do Trabalho e Emprego, quanto as demandas do mercado de trabalho.[5] Apesar dessa autonomia das IES, o MEC utiliza-se de mecanismos variados para o controle da qualidade do ensino, como os processos de credenciamento e recredenciamento das IES. São procedimentos regulares que ocorrem em períodos predeterminados e avaliam a proposta educacional e sua concretização.




  Seja qual for o tipo de instituição, o nível de ensino da graduação tem o propósito de desenvolver a formação profissional, a integração de conhecimentos e competências vinculados a uma profissão em determinado contexto. Os cursos desse nível de ensino dividem-se em Tecnologia, Bacharelado e Licenciatura. Todos oferecem diploma de validade nacional e permitem a continuidade dos estudos na pós-graduação. Há ainda, no ensino superior, os cursos chamados sequenciais, que podem ser de dois tipos: os de formação específica, que oferecem um diploma (embora não seja de graduação), e os de complementação, que oferecem um certificado.




  Nos cursos tecnológicos, essa formação é mais rápida (dois anos) e pretende desenvolver um saber bastante específico para uma rápida inserção no mercado de trabalho. A expectativa, nesse caso, é que o professor direcione sua docência para o desenvolvimento de competências em determinada área.




  No caso dos bacharelados, a formação é de quatro anos, e espera-se que as IES desenvolvam nos alunos uma visão mais abrangente de determinado campo do saber, integrando seus conhecimentos específicos. O professor, então, deverá focar sua docência nos fundamentos e na contextualização dos temas, procurando estabelecer os vínculos entre teoria e prática, entre o saber e o fazer.




  A licenciatura é a formação para aqueles que pretendem desenvolver a docência para o ensino fundamental II e o ensino médio, e dos professores espera-se o desenvolvimento de competências pedagógicas com seus alunos.




  Os cursos sequenciais são de curta duração e preveem uma formação mais direcionada e específica, ou uma formação complementar. Do professor espera-se um trabalho mais focado no saber fazer, voltado para um tema específico.




  Conhecer a organização do ensino na graduação pode auxiliar o professor iniciante em seu processo de integração. Outras questões poderão surgir, sem dúvida, inclusive de maior complexidade e geradoras de outras angústias. Trata-se de um grande quebra-cabeça cujas peças vão se agregando por partes.




  [2] Disponível em http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf. Acesso em 15-5-2013.




  [3] O MEC promove dois tipos de autorização de funcionamento para o ensino superior: o credenciamento e o recredenciamento periódico da instituição de ensino, de acordo com sua organização: universidade, centro universitário ou faculdade. São observados aspectos pedagógicos e administrativos, e é atribuída uma nota que permite a comparação do padrão de qualidade entre as IES. Além disso, há o processo de credenciamento ou recredenciamento dos cursos a serem oferecidos, que permite sua oferta, valida os certificados emitidos e evidencia a qualidade dos cursos em um ranking nacional.




  [4] Disponível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12991 ou na LDB (Art. 21). Acesso em 4-7-2013.




  [5] Disponível em www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/home.jsf. Acesso em: 1º-4-2013.
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        IES, produção de conhecimento eformação profissional


      

    


  






  Com o que trabalhamos?




  A IES onde o professor vai lecionar se caracteriza como espaço e tempo onde se trabalha, em primeiro lugar, com o conhecimento sob as seguintes perspectivas: construção, produção (pesquisa), organização e socialização.




  No Brasil, o ensino superior, desde seu início, tem se preocupado com a formação vinculada a diferentes carreiras, valendo-se da participação de profissionais e especialistas que transmitiam informações e práticas a seus alunos, avaliando-os para lhes conferir um diploma que permitiria sua atuação no mercado profissional. Nesse contexto, esperava-se do professor que fosse o representante oficial da ciência, devendo demonstrar sua competência na disciplina que lecionava.
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